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TERMO DE REFERÊNCIA

Contratação emergencial – Art. 75, VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021

1. DO OBJETO
Contratação emergencial de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de acolhimento institucional provisório, excepcional, individualizado e protegido de adolescente, em cumprimento de determinação judicial, compreendendo hospedagem, alimentação, supervisão permanente 24 horas, acompanhamento por cuidadores, atendimento multidisciplinar, acompanhamento em saúde, cuidados pessoais, administração de medicamentos conforme prescrição, apoio à escolarização, elaboração de PIA, emissão de relatórios e articulação com a rede pública de saúde, assistência, educação e proteção.
Quantidade: 01 vaga.
Valor mensal estimado: R$ 8.490,00.
Valor máximo projetado para 12 meses: R$ 101.880,00.
O orçamento apresentado prevê expressamente o valor mensal de R$ 8.490,00 e detalha os serviços abrangidos pela mensalidade. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A contratação fundamenta-se no art. 75, VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, diante da caracterização de situação emergencial cuja demora no atendimento pode comprometer a segurança e a proteção de pessoa em situação de vulnerabilidade.
A determinação judicial autorizou e determinou o encaminhamento da adolescente para acolhimento em caráter excepcional, transitório e subsidiário, até que seja disponibilizada vaga regular ou viabilizada reintegração familiar segura. 
A própria decisão determinou que o Município custeie integralmente os valores do acolhimento durante o período de permanência e formalize contrato ou instrumento equivalente antes do ingresso. 
A hipótese enquadra-se no art. 75, VIII, porque existe necessidade concreta de atendimento imediato e risco de prejuízo à segurança e à continuidade da assistência, não sendo razoável aguardar a conclusão de procedimento licitatório ordinário para iniciar a prestação. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A contratada deverá disponibilizar estrutura residencial adequada, protegida, organizada e compatível com o atendimento individualizado da adolescente.
O serviço compreenderá atendimento contínuo durante 24 horas por dia, inclusive finais de semana e feriados.
Deverá ser garantida articulação com serviços públicos de saúde, saúde mental, educação e assistência, bem como acompanhamento das necessidades específicas da adolescente.
A prestação deverá observar integralmente as determinações judiciais supervenientes relacionadas ao acolhimento.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A contratada deverá possuir estrutura física compatível com o serviço, condições sanitárias regulares e equipe suficiente para acompanhamento contínuo.
Deverá possuir responsável técnico devidamente habilitado e manter profissionais e cuidadores em quantitativo suficiente para atendimento durante 24 horas.
A instituição deverá assegurar medidas de proteção específicas em relação à convivência com residentes adultos, conforme determinação judicial.
Deverá comprovar alvará sanitário vigente, responsabilidade técnica e composição da equipe, além das demais regularidades exigíveis.

5. MODELO DE EXECUÇÃO
A execução terá início imediatamente após a formalização contratual e autorização do Município, considerando a urgência determinada judicialmente.
O acolhimento será prestado de forma contínua, 24 horas por dia e 7 dias por semana.
A contratada deverá elaborar o Plano Individual de Atendimento – PIA, contemplando saúde mental, educação, convivência comunitária, desenvolvimento de autonomia e perspectivas de reintegração familiar, conforme determinado judicialmente. 
Também deverá apresentar relatórios mensais acerca da evolução, adaptação, adesão ao tratamento e eventuais intercorrências.

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
A execução será acompanhada por servidor formalmente designado como fiscal do contrato.
Compete ao fiscal verificar a permanência efetiva da adolescente, a continuidade dos serviços, condições de acolhimento, apresentação dos relatórios, articulação com a rede pública e cumprimento das determinações judiciais.
O fiscal deverá registrar as ocorrências relacionadas à execução e solicitar correções quando identificadas irregularidades.
Situações graves ou que possam comprometer a integridade da adolescente deverão ser imediatamente comunicadas à Secretaria Municipal responsável e, quando pertinente, ao Poder Judiciário.

7. MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO
A medição ocorrerá mensalmente, mediante comprovação da efetiva prestação dos serviços durante o período correspondente.
A contratada deverá apresentar documento fiscal e relatório mensal de acompanhamento, sem prejuízo de outros documentos exigidos pela fiscalização.
O valor mensal máximo será de R$ 8.490,00.
Nos meses em que o acolhimento ocorrer apenas parcialmente, deverá ser observado o pagamento proporcional ao período efetivamente prestado, salvo justificativa técnica ou condição contratual específica devidamente fundamentada.
O pagamento ficará condicionado ao ateste do fiscal e à manutenção das condições de regularidade exigidas.

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E HABILITAÇÃO
A contratação deverá observar os requisitos do art. 72 da Lei nº 14.133/2021 e a demonstração da adequação técnica e econômica da solução escolhida.
A contratada deverá apresentar documentação de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista e documentação técnica compatível com o serviço.
Em especial, deverão ser exigidos:
· CNPJ;
· ato constitutivo/contrato social;
· certidões fiscais pertinentes;
· regularidade perante FGTS;
· CNDT;
· alvará de funcionamento, quando aplicável;
· alvará/licença sanitária;
· identificação e registro do responsável técnico;
· relação da equipe profissional;
· documentos de habilitação dos profissionais sujeitos a conselho de classe;
· declaração de disponibilidade de atendimento 24 horas;
· declaração de capacidade para atendimento das determinações judiciais.
· 
9. ESTIMATIVA DO VALOR
O valor estimado mensal é de R$ 8.490,00, resultando em projeção máxima de R$ 101.880,00 para 12 meses.
A estimativa deverá ser complementada pela justificativa de preço constante do processo administrativo, demonstrando compatibilidade com os valores praticados para serviços equivalentes.
A projeção anual possui caráter meramente estimativo e estabelece o limite financeiro máximo, não constituindo obrigação de pagamento integral.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de dotação orçamentária própria da Secretaria Municipal competente, a ser indicada pelo setor contábil.
A emissão do empenho deverá preceder a realização da despesa, observadas as normas de execução orçamentária e financeira aplicáveis.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A contratada deverá executar integralmente o objeto; manter acompanhamento 24 horas; fornecer alimentação, hospedagem, higiene e demais cuidados; manter equipe qualificada; administrar medicamentos exclusivamente conforme prescrição; promover articulação com CAPS, UBS e demais serviços; garantir inserção e frequência escolar; elaborar PIA; emitir relatórios mensais; comunicar imediatamente intercorrências relevantes; permitir fiscalização; manter documentação sanitária e profissional regular; preservar dignidade, privacidade e integridade da adolescente; cumprir determinações judiciais e manter absoluto sigilo sobre informações pessoais e clínicas.
É vedada a divulgação de imagens, informações, dados pessoais, prontuários ou quaisquer elementos capazes de identificar a adolescente, salvo mediante determinação judicial ou autorização legal específica.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Compete ao Município formalizar a contratação; efetuar os pagamentos; designar gestor e fiscal; fornecer informações necessárias; articular-se com a rede pública; comunicar à contratada as determinações judiciais; acompanhar a execução; adotar providências diante de irregularidades e manter as diligências destinadas à obtenção de solução definitiva de acolhimento.
O Município deverá continuar buscando vaga em instituição de acolhimento infantojuvenil habilitada, conforme expressamente determinado judicialmente. 

13. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO
Serão considerados satisfatoriamente prestados os serviços quando houver comprovação do acolhimento durante o período faturado; assistência permanente; fornecimento das condições materiais contratadas; acompanhamento técnico; manutenção das condições sanitárias e profissionais; apresentação dos relatórios; execução do PIA e cumprimento das determinações judiciais.
O descumprimento de requisito essencial deverá ser formalmente registrado pelo fiscal e poderá ensejar glosa, determinação de correção, responsabilização contratual e demais medidas cabíveis.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
O descumprimento das obrigações sujeitará a contratada às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da infração, advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, observados os requisitos legais e o devido processo administrativo.
A aplicação de sanção administrativa não afasta eventual responsabilidade civil, profissional ou penal decorrente dos mesmos fatos.

15. VIGÊNCIA E EXTINÇÃO
A contratação terá vigência pelo período estritamente necessário ao atendimento da situação emergencial, observado o prazo máximo estabelecido pelo art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, contado da ocorrência da emergência.
O contrato celebrado com fundamento no art. 75, VIII, não será prorrogável com fundamento na mesma situação emergencial, por expressa vedação legal. 
O contrato poderá ser extinto antecipadamente, sem necessidade de cumprimento integral da estimativa temporal, quando ocorrer determinação judicial; disponibilização de vaga em entidade regular; reintegração familiar segura; cessação da necessidade de acolhimento; ou outra circunstância juridicamente suficiente.
A decisão judicial prevê reavaliação da medida em 60 dias, razão pela qual a fiscalização deverá acompanhar especialmente eventual decisão superveniente capaz de modificar ou extinguir a necessidade contratual. 

16. FUNDAMENTO DA DISPENSA EMERGENCIAL
A contratação direta fundamenta-se no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista a existência de situação concreta e atual de urgência, caracterizada pela necessidade de assegurar proteção, acolhimento e continuidade assistencial à adolescente abrangida por determinação judicial.
O Poder Judiciário expressamente qualificou a medida como emergencial e determinou a continuidade das diligências para obtenção de solução regular. 
A contratação deverá restringir-se ao necessário para enfrentamento da situação emergencial, não podendo ser utilizada como solução definitiva para deficiência estrutural da rede de acolhimento.

17. MATRIZ DE RISCOS
	Risco
	Probabilidade
	Impacto
	Responsável
	Medida preventiva/mitigadora

	Interrupção do acolhimento
	Baixa/Média
	Muito alto
	Contratada/Contratante
	Fiscalização contínua e comunicação imediata

	Insuficiência de profissionais
	Média
	Alto
	Contratada
	Manutenção de equipe e escala compatíveis

	Intercorrência em saúde mental
	Média
	Muito alto
	Contratada/Rede de Saúde
	Acompanhamento contínuo e acionamento do CAPS/rede

	Falha na administração de medicamentos
	Baixa
	Muito alto
	Contratada
	Controle de prescrição e administração por pessoal habilitado

	Ausência de acompanhamento escolar
	Média
	Alto
	Contratada/Contratante
	Articulação com rede de ensino

	Não apresentação dos relatórios
	Média
	Médio/Alto
	Contratada
	Fiscalização mensal e notificação

	Perda de regularidade sanitária
	Baixa
	Muito alto
	Contratada
	Manutenção permanente de licenças

	Vazamento de dados pessoais ou clínicos
	Baixa
	Muito alto
	Contratada
	Sigilo, controle de acesso e observância da LGPD

	Determinação judicial alterando o acolhimento
	Média
	Alto
	Contratante
	Acompanhamento permanente do processo judicial

	Disponibilização de vaga regular durante o contrato
	Média/Alta
	Positivo/Alto
	Contratante
	Extinção/adequação imediata da contratação emergencial

	Permanência emergencial além do limite legal
	Baixa
	Muito alto
	Contratante
	Controle do prazo e adoção antecipada de solução regular
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